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RESOLUÇÃO-RE Nº 2.495, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019(*)

O Gerente de Produtos de Higiene, Cosméticos, Perfumes e Saneantes,
Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 164, aliado ao art. 54, I, § 1º do
Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de
dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Deferir as petições de Cancelamento de Notificação de Produto
Saneante de Risco 1 por ato de ofício, conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ITAMAR DE FALCO JUNIOR

(*) Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente
edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 2.496, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019(*)

O Gerente de Produtos de Higiene, Cosméticos, Perfumes e Saneantes,
Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 164, aliado ao art. 54, I, § 1º do
Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de
dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Deferir as petições de Transferência de titularidade e por consequente,
cancelar o Registro dos produtos saneantes de risco 2, conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias, após a sua
publicação.

ITAMAR DE FALCO JUNIOR

(*)Esta Resolução e o anexo a que se refere serão publicados em suplemento à presente
edição.

RESOLUÇÃO-RE Nº 2.519, DE 6 DE SETEMBRO DE 2019

O Gerente de Produtos de Higiene, Cosméticos, Perfumes e Saneantes,
Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o art. 164, aliado ao art. 54, I, §
1º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255,
de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Excluir da Relação de Monografias dos Ingredientes Ativos de
Agrotóxicos, Domissanitários e Preservantes de Madeira, publicada por meio da
Resolução - RE n° 165, de 29 de agosto de 2003, no Diário Oficial da União de 2 de
setembro de 2003, em razão de não existirem produtos com registro válido no Brasil,
as seguintes monografias: A52 - Álcool isoesterearílico etoxilado; B08 - Bioresmetrina;
B12 - Bromofós; C41 - Clorfacinona; C23 - Cumacloro; C33 - Cumafeno; F04 -
Fenclorfós; F17 - Fosalona; I03 - Iodofenfós; M29 - Metil Neodecanamida; N01 -
Nalede; N07 - Niclosamida; P48 - Perfluorooctano sulfonato de lítio; R01 -
Resmetrina.

Art. 2º Excluir, a parte específica referente ao uso domissanitário, da
Relação de Monografias dos Ingredientes Ativos de Agrotóxicos, Domissanitários e
Preservantes de Madeira, publicada por meio da Resolução - RE n° 165, de 29 de
agosto de 2003, no Diário Oficial da União de 2 de setembro de 2003, em razão de
não existirem produtos com registro válido no Brasil, as seguintes monografias: C59 -

Beta-Cipermetrina; C29.1 - Clorimurom-etílico; C55 - Compostos de cobre; D10 -
Diazinona; F28 - Fenpropatrina; S16 - Saflufenacil.

Art. 3º Disponibilizar tais monografias na lista de monografias excluídas
presente no endereço eletrônico http://portal.anvisa.gov.br/registros-
eautorizacoes/agrotoxicos/produtos/monografia-de-agrotoxicos/excluidas.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ITAMAR DE FALCO JÚNIOR

Tribunal de Contas da União

PLENÁRIO

ATA Nº 32, DE 28 DE AGOSTO DE 2019
(Sessão Extraordinária)

Presidência: Ministro José Mucio Monteiro
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cristina Machado da Costa e
Silva
Secretário das Sessões: AUFC Marcelo Martins Pimentel
Subsecretária do Plenário: AUFC Lorena Medeiros Bastos Corrêa

Às 14 horas e 30 minutos, a Presidência declarou aberta a sessão extraordinária do
Plenário, com a presença dos Ministros Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, Aroldo
Cedraz, Raimundo Carreiro, Ana Arraes, Bruno Dantas e Vital do Rêgo, dos Ministros-
Substitutos Augusto Sherman Cavalcanti, André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira, bem
como da Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União
Cristina Machado da Costa e Silva.

Em seguida, esclareceu que a sessão extraordinária do Plenário foi convocada, nos
termos do art. 59 e 96, inciso III, do Regimento Interno, para posse da Dra. Cristina
Machado da Costa e Silva no cargo de Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao
TCU, ao qual foi reconduzida pelo Decreto do Excelentíssimo Senhor Presidente da
República de 5 de agosto de 2019, publicado no Diário Oficial da União do dia seguinte.

A convite do Presidente, a Dra. Cristina Machado da Costa e Silva prestou o
seguinte compromisso: "Prometo desempenhar com independência e exação os deveres do
meu cargo, cumprindo e fazendo cumprir a Constituição Federal e as leis do País".

Na sequência, o Secretário-Geral de Administração desta Corte, Luiz Henrique
Pochyly da Costa, fez a leitura do termo de posse da Dra. Cristina Machado da Costa e Silva
e colheu as assinaturas do Presidente e da empossanda.

A Presidência congratulou-se com a Procuradora-Geral por sua recondução ao
cargo, que agradeceu os cumprimentos. A íntegra da manifestação da Dra. Cristina
Machado da Costa e Silva consta do Anexo Único a esta Ata.

Às 14 horas e 36 minutos, a Presidência encerrou a sessão extraordinária do
Plenário, da qual foi lavrada esta ata, aprovada pelo Presidente e homologada pelo
Plenário.

LORENA MEDEIROS BASTOS CORRÊA
Subsecretária do Plenário

Aprovada em 4 de setembro de 2019.

JOSÉ MUCIO MONTEIRO
Presidente

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 575, DE 22 DE AGOSTO DE 2019

Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Resolução
CJF-RES-2014/00305, de 7 de outubro de 2014.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o decidido no Processo nº 0000270-76.2019.4.90.8000, na sessão
realizada em 05/08/2019, , resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução CJF 305/2014, de 7 de outubro de 2014, passando a
vigorar com as seguintes modificações:

"Art. 15. ........................................................
§ 2º É permitido o cadastro e a nomeação de pessoa jurídica de direito público para

a prestação de serviço pericial, no âmbito da assistência judiciária gratuita.
§ 3º Nas hipóteses em que se tenha escolhido uma entidade pública para a

produção da prova pericial, a responsabilidade civil, criminal e administrativa do perito é
pessoal, sendo imprescindível a identificação do profissional incumbido de produzir o laudo."

"Art. 28...........................................
§ 1º Em situações excepcionais e considerando as especificidades do caso concreto,

poderá o juiz, mediante decisão fundamentada, arbitrar honorários dos profissionais
mencionados no caput até o limite de três vezes o valor máximo previsto no anexo, observados
os seguintes critérios:

I - a especialização e a complexidade do trabalho realizado, distinto da
generalidade das perícias, interpretações ou traduções, com descrição em decisão
fundamentada de designação de perícia ou indicação do profissional;

II - ausência de profissional inscrito na AJG na Subseção Judiciária ou Comarca, ou
recusa comprovada de outros profissionais;

III - existência de deslocamento que justifique a necessidade de indenização;
IV - utilização de instalações, serviços ou equipamentos próprios do profissional,

que justifique a necessidade de indenização;
V - o tempo de duração de audiência em que realizada atividade de perito,

intérprete ou tradutor;
VI - realização de perícia em mais de uma localidade;
VII - a peculiaridade do caso que justifique outra indenização não indicada

anteriormente.
§ 2º Sempre que possível, deverá o magistrado determinar a realização de perícias

em bloco, pelo mesmo profissional, na mesma especialidade, de modo que torne menos
onerosa a realização dos trabalhos. Nesses casos, os honorários periciais poderão ser fixados, a
critério do juiz e mediante justificativa, até pela metade do valor mínimo previsto na Tabela V
do anexo;

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, o juiz deverá cuidar para que a designação
das perícias observe a realização de no máximo 10 (dez) perícias diárias, podendo esse limite
ser ampliado para até 20 (vinte), quando o perito se valer da estrutura da Justiça para a
realização dos exames; deverá também cuidar para que o valor pago mensalmente, a título de
honorários, a um mesmo perito judicial, não exceda 150 (cento e cinquenta) vezes o valor
máximo estipulado na Tabela V do anexo."

"Art. 30-A. A perícia indireta por similaridade em local de trabalho realizada em
empresa paradigma da encerrada anteriormente, do mesmo ramo de atividade, será paga uma
única vez, podendo ser utilizada como prova emprestada nos demais processos, ainda que não
seja da mesma vara da Subseção Judiciária ou Comarca.

Parágrafo único. Priorizar-se-á, além do uso da prova emprestada, a designação do
mesmo profissional para perícia a ser feita no mesmo estabelecimento, em processos diversos,
ressalvada impossibilidade devidamente justificada."

Art. 2º Alterar a Tabela II, anexa à Resolução CJF-RES-2014/00305, na forma a
seguir:

TABELA II
HONORÁRIOS PERICIAIS NA JUSTIÇA FEDERAL COMUM

. Área Valor Mínimo (R$) Valor Máximo (R$)

. Engenharia, Contábil e Ciências Econômicas R$ 149,12 R$ 372,80

. Outras áreas R$ 62,13 R$ 248,53

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

PORTARIA Nº 1.701, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 47, § 1º, inciso II, da Lei nº
13.707, de 14 de agosto de 2018, combinado com o art. 4º da Lei nº 13.808, de 15 de
janeiro de 2019, resolve:

Art. 1º - Abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, crédito suplementar no valor de R$ 1.966.577,00 (um milhão,
novecentos e sessenta e seis mil quinhentos e setenta e sete reais), para atender à
programação constante do Anexo I desta Portaria.

Art. 2º - Os recursos necessários à execução do disposto no artigo 1º
decorrerão de anulação parcial de dotação orçamentária do Órgão, no valor R$
1.966.577,00 (um milhão, novecentos e sessenta e seis mil quinhentos e setenta e sete
reais) , conforme indicado no Anexo II deste Ato.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA


